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21/05/2009 | .t TRIBUNAL PLENO’

RECLAMACAO 6.568-5 SAO PAULO | |
(A revisdo de apartes.dos Sr. Ministro Carlos Britto.

TRIBUNAL PLENO.
'RECLAMACEO 6.568"

voro - .

o SR;'MINISTRO GILMAR ME&DES (PRESIDENTE) 4 3u cambén
facd nésses termoé,»é paﬁtir das'gonsidefagées jé_desénvolvidas nOS 
©votos pfbferidOS n5s'Mandadés~de'inﬁungéo‘708 e 712, |
| | . Recordo " n‘aquelév éss‘entgdé :A / |

n( ) S K
: ' Nésse partlcular resSalto ginda que, em razdo
dos imperativos da ‘continuidade dos servigos publicos,.
ndo estou a afastar .que, de acordo’ com as
' peculiaridades de ‘cada ' caso concreto e médiant‘é
solicitacéo de d&rgdo competente, seja facultado ao
" juizo competente” - que nds dissemos era do Tribunal”
- impor a observlncia a regime de greve mais severo em
~razdo de tratar-se de .‘servicos . ou atividades
essenciais’,_nds termos dos j& mencionados arts. 9° a
11 da Lei n° 7.783/1989(...)” - que 'nds cons:.deramos_',
aplicavel .também aos serv1dores piblicos.”

Dizia, entdo:

L) . . .
. Creio que  essa complementacéo na parte
dispositiva de meu voto é indispensdvel porgue, na
linha ‘do raciocinio desenvolv1do, ndo se- pode deixar
‘de cogitar dos riscos decorrentes das possibilidades
de" que a regulagdo dos servigos publlcos que tenham
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‘caracteristicas afins a esses: ‘servig¢os ou atividades
essenciais” seja menos severa do que ‘a. disciplina

dispensada aos servigos privados ditos ‘“essenciais

(o).

Néquela oCaéiéo,_bnaquéle  juigahenté,. que hbje' é

Considegado 'histérico,.'o' Tribunal. definiu que a competéﬁciar bara
dirimir essesjvéonfligos deébrregtes da greve para _oé éervidores,
-,pﬁbliéds seria da Juética cbﬁum.‘E assentou, enféﬁicamgnte,bmandando
aplicar'a 1eikgue bélizé'também a competéncia na;Justica do;Trabalho'

- como ja ‘dgstéquéi -,. que esta ‘éoﬁpeténcia- ndo séria'iuma

competéncia da- jurisdigdo ordinaria como um todo, mas gque se

Je .

')aplicérié a - Lei’ n°‘v7370i788, >conferihdo aos. tribunais .éssa
,éompeténcia. Em se trgﬁand? da Justi¢a ﬁéderal,.éériara competéncia

doé_ tribunais regionais féderais} oy, beh se tfatando de ‘gréveé
, municipais ou estadﬁais( do  tribuna1 de.'justiéa, cabefia a eles

resolver a part£r dos qﬁadros mesmos de ¢ompeténciabd§finidbs'na sua
Srgénizagéé jﬁaiciéria. Recénheceu-se'ihclusiﬁe‘é'COmpeténcia do STJ
fpara dirimif‘cohfiitps'éue‘se‘esténdeséem por ﬁaislde umavfegiéo_éu

’mais'de um Esﬁado: -
| | Portanto, ésse ’é o priheifo @ontp‘ que ja foi -
v dmpiamenté enﬁatiéado( aquiﬂ Foi objeto‘inéiusive de ADI e o Supreho‘"
Tfibﬁhal Federal‘pfonuﬁéioujse no seﬁtid?‘de qué'a éompéténcié é‘da
Justica estaduél.,Portanfo,'ﬁéo hé nenhuma dﬁvida‘eﬁ reiacéo avisséa

De mod@‘qué eu acompanho. tranquilamente o Relator.

B
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Quanto ao outro aspéctofsuscitadé por Sua Ex;eléncia“
ém' seu magn?ficd' voﬁo, também"eu'>mé ,pgrmitiria ‘fazéf algumas'
cqﬁsideracéésh aiﬁda éué.é éuisa ae bbitéf dictuﬁ, pgrdﬁdizer que,
nos” termos = da préprié ‘Constitdiééo,w:é de se béerguntar se -0
legislédor e&entﬁaimenté nao poderia - tal cho'fbi'destacadé do'séui
jvoﬁo - dizer que determinadas categorias, por rézée§  especificaé,'
ﬁéo- péderiam exerdef‘.o direité de gré§e,, tendof emAfvista essas
peéUliaridadés.'Evcertgmente; se‘houvesée esta‘dééiséo bor\parté db_
legisiador{f suréiria,‘ entéo,v a‘ indagacéé:' mas. qual' seré a base
cbnétitucional péra: essa 'deciséo ‘dob‘iégisladorﬁ que éyentualmenﬁé
nega‘a um determinado segmentb:ou categoria o exerciéiq do difeité
de greve, uma‘Veé qué'éié ﬁé’de se féierhnos tefmgs.da lei, tal comb
préscrito naJ‘COngpituigéo?' EIVai,',entéo,v suscitém-sé. és_ vérios
problemas'jé:aqui menéionédos a_partir do Qoto dQ.Relator.

Na questéo,“eépecifica! ﬁlque' é | leitmofiV'lvdeSta 
discusséé[ a greve davpolicia civil, de integrantes da policia; sem
dﬁvada;ﬁenhuﬁa, nos £emos peculiéridades que éaltam aos Qlﬁos. Nés
- temos, émbora:néo_haja uma decisdo no téxtO»cbnstituciQnal expréssa;
a'érevéldé um segmento armado;'serVi@ovpﬁbliCO'que, pér definigéo/ é
um servicé:armédd,-que,exerce parcela‘dessé'chamado poder ae coercéo:
e .de .sbberania.'dé Estado e que, portaﬁto, exeféerév o. direito de
greve numa condigdo pécﬁliar,‘ﬁihda que ﬁés gohsidefembs,vdé fago,

‘excepcional o©s episdédios aqui mencionados - j& no voto do Ministro
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Pé}uséve égora-ressaltadq também pelo Ministr§ Celso de Mello. Mas
séao fato de um ﬁovimenté*parédista de peséoas armadas & suficiente
.paré uma reflex3o. Sim: £ algo, ndo: é uma grevé{ pacificé, por
‘defiﬁigéo,FpCié gempre'hé o} potencial‘de conflito. isSO ja seria

suficiente para uma reflexdo.
Outras questdes poderiam ser suscitadas, tendo em

vista agora ndo mais esse poder armado, mas outras, conforme ja

‘mencionamos: -.a greve eventual de magistrados ou de membros do.
: v s e g _ :

.

Ministério ‘Piblico, com todas as suas consequéncias, neste contexto

7 L

tedrico que'estqu tenténdo figurar e aﬂrir,rou, ainda, a»greVe crue;
de défeﬁsorés,pﬁﬁliéos que pqae’levar ainda & maior desassisténcia
essa prulagéo:jé desaésistida. Portaﬁto, nés temosbtodo um quadro
de preocﬁpagéo gue precisa ser enfocho.

\=' - E, ai, &em, entdo, a questdo que’se’golocou: masfo.
teitb 'constitﬁcionai é éilenté quanto a. esse ‘aspecto; E, desse
siléncio, entéo,rse extrai um direito de exercicio de greve,hpbrquev
o texto foi ekpresso Qﬁaﬁdo guis sé—ld émbrelacéo, por exemplo, abs
éxércéntés bda‘ atiVidédé. militar propriamente  diﬁa;  N6s vamos

encontrar, no texto constitucional, inUmeros exemplos daquilo que se

A

chama - ndo b »l“silénéio eloquente”, maé :a, chamada” - “lacuna
constitucional"‘e que se ﬁem desenvolyidq a-partif.do pensamento do.
possivel. Tém sido suplantéda essa ,lacuha. a partir" desse 'Chamado_
pensamento do poésivel. - Nés mesmos teﬁos,.tido alguns exémplos na

A

[+
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jufisprudéncia do Supremo Tribunal Federal quando discutimos o_casd,’
‘a 'é§igéngia 'de>,que .o membro do"Ministério Piblico --do ‘frabalhqf
devessé,ter.dez anés'para que pudesse ser'escoihidqlha_ﬁai lisﬁg
para 'os ‘Tribunais ’dd.:Tfabalho., Mas entendemos_vqug; a faltaf de
Ainteg?anteé com esseé;qUAlificativbs, se poderia escolhér 4 - membro.
.com um. tempo menor de sérvigo,renténdendo,que'aqui haﬁia'uma'lacuna
_éonstitucional;‘Ou no casb meémovde o’MiniStéfio'PﬁbliCOupoder'atuar
comozérgéo de béfensoria'Pﬁbliéa/ artigo(68 do Cédigo de Proceséo  
'Penél. Também entendemog dque efav’pdésive1  dééenvlegndb_ esse
chamado pensameﬁto possibilista;
| Dé modo 'qUe'/— nioc & o “¢aso, mnds ndo 'précisamoé 
diécutir~iséo>néste‘m§men£o - eu gostaria de,realmente'desénvoiver
este tipo de feflekép, na. linha Suscitéda no voto do Ministro Eros
‘Grau“npafé_;éaimente dizer queVO»féto dé:o'téxto cohstitupional Sér'
silente em relagéo a essa variada'gama de éategoriés1néo significé“'
que todas elas posSam'fazer‘greve Ouxfazer.gfeve numé dadé:dimehséo,
  ou amplitude),tespeciaiﬁente diaﬁte. deb éasos~vcomo; o 'de‘ sgguranQé‘
‘ pﬁﬁlica, deiéxercicio de um Podér inequiﬁbco‘de parcela Ae soberénié =
e esse. ekerc1c10 de - Poder espec1a1 armado que pode vsu;éltar em .
muitos casos conflltos ou 1mpor\atemor12a¢oes 1nequ1vocas , Cf

d SR.Y MINISTRO CARLOS ‘BRITTOH- Voséa. Excelenc1a m/7
permite uﬁ*apafte?b | |

. O SR. MINISTRO GILMAR MENDES. (PRESIDENTE) - Por favor.

N

© )



773
Rcl 6.568 / gp-f

; d'sé. MINISTRO CARLOS BRITTOr—iE'qﬁe o Rélétor; no seu

¥belofvgt§; hos‘iﬁétigag nos‘éuséita, nos concita para uma”refléxéo

- de vida:'se o Direito dejgxevérévektensivei aos pqligiaié‘civisAe a
outras categorias. |

A..minha. dificﬁldéde ‘par; neste momento ja aecidir

»sobfe iéto é qﬁe a CénstituiCéo, no‘artigo 37, inciéoéyyi e VIi)

para os servidores civis, diz:

Art.37. . e e e e i e
(o) L |
VI - é garantido ao serv1dor publlco civil o-
dlrelto a livre assoc1a¢ao 51nd1ca1
- VII - o dlrelto de greve serd exercido nos

termos e nos limites definidos em lei especifica;

Ai, como gue por excegdo —katé~porque ndo seAtrata de
servidor civil,.maé militar -, no artigo 142, § 3°, inciso IV, diz:
CAYE.142. ... .. e ‘...,...;.fi...b;'
(.o.) - -
8 3 e e e e e e

IV - ao militar sdo pr01b1das a 51nd1callzacao
‘e a greve. ' -
ﬁDiz ém'aﬁas paSSagéns: no artigo 42; a propésito das
pdliéias civis; militares é corpos de bombeiros - ﬁiiitarés ‘e no
,artiéo 142, § 3°, inciso IV.
Mas eu coﬁpartilho’do facchiniokqﬁe~Vossa-Exgelénéia
tecé)‘a partir.da iinha do‘voto do Relatqf{_de que céftés éategorias*

de ‘agentes ptblicos s3o a encarnagido do Poder, ou seja, a face -
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visivel do Pode;. Qpa, e o Poder,.pOr definiggo, nao pbde se fazer
ausenpe. | | | |
. 0 sR. MINISTRO GILMAR MENDES .(PRE_‘SIDENTE‘},)‘ - Que nao
- pode ‘deixado éeiser,'por issé, éxefcido.” | o ( o 'Zf/i , v
: e \10 Sﬁi MINISTRO CARLOS BRITTO -; Aexpériéﬁciavmost;gijffu
que, quando o'Podef'ée‘faz 15cuﬁo$o}ﬂeésa laéuna é instanﬁapeémenté
>preeﬁchida ”bor‘ agentes e modos insuspéiﬁados e; ;é perigo 'parérrg
ﬂbrdemf pﬁbigca, g. paz ;péblica,  a estabilidadé gdas: inStituigées‘ é
évidénte. | :

Agora, q@anﬁo aos_mémbros.dq Poder, néo.teﬁhb a Meno;
dﬁvida@ PorleXemplo;‘osrdO\Poder Judiciérié, QQ Pdder iegiélatiﬁo,_o
érésidénte da vRepﬁbiica, roé ‘Ministrés de Eétado, ~0s membros do
Podéf, a  face visivel do Poder, 'péffanto,»vé gncérnagéo.'do Podér
’ pﬁblico, esses,néo‘podem fazer4greve; |

Cén policiais -civis’vdemandariam de 'ﬁbssa" parte_'uma
reflexéo_ também. nessa “1inha':néo énéuahto,vmembros dd Podéf, _até7
porquef,éles sdo bairigiaos‘wpér um delegado de polipia{‘?Entaé,

eviaénte'queteles néé sédiﬁecnipamente meﬁbros do poder..
Y'Mas e} Miniétré Péluso'lembrou:muito bém,,e,eu também
fiz essa anota¢do, sdo pessoas armadas. \ ‘
O SR. M‘II;I'ISTRO GILMAR MENDES (PRESiDEﬁTE) .—:Q‘ué‘ é_xefce -

o podér do Estado como instrfumento de coergdd imediata.
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0 SR. MINISfﬁO © 'CARLOS  BRITTO - Exato,
prof?Ssionalﬁenté armados. - Ehtéo veﬁ :aéhQF mésmo. que mefece_3a
féﬁomada.' | ”

o ‘ Eﬁ néq»xne animaria a fazé—ia-neéSa reclamacéao, mas
estoﬁ‘convictd de que;em outra onrtunidade'mais‘apfopriéda deﬁemqs
“encarar o tema: ' S | |

»O SR. - MINIST-RO GILMAR MENDES (PRESIDENTE'S - Eu
reéistrp, {sé_'é gpisa, de .finalizécéo, que deeriasz, éomo jé ‘ém
'outﬁo momeﬁté éncetamos, discﬁtir até mesmo o ééntido dormandado.de__
injﬁﬁééo ou‘Qs;seus'eyentuais,gféiﬁoé; Eﬁ.élgum,momento,ﬂéuaﬁdo nés -
debatemoé o Mandado de'Injﬁngéo n° 708,n712( eu,SUScitara;é ideia dé
que,A por se tratar 'de um‘ prbvimento_ que. resolvé 'a_ pretegséo‘
indiyiduél, mas que também fesblve em‘abstrato umé dada situacéo,
ﬁés de&eriamoévimaginar que équi nés temos #ma;deciséo‘tipicé qde; a .
um sé témpo; resolve o conflito cOmQ,;séi fosse_'um‘ ins;ﬁuﬁento- de
processo éubjétivg,“ mas também: ?esolvé . uma questéq numé{ dimenséo‘
fobjétiva. Muitas-Vézés temos tido_essejtibo;de‘deciséo! PQr‘exemplq;
no méndado'de‘injungéo sobre direito_é ép5éent§Horia em'condiCGes
‘insaldbres,'ﬁés témoé dado'prévimento}banreto, mas ao mésmo;tempo
‘éstamds dizenao due ha a falﬁa'dé‘uma lei} que‘déve>eétéf em vigof
um modelo apsﬂrato.quegaséégura éplicaééo daqueié regime previsto na -
vpreVidéncia éoﬁial.vlsto ensejarié/»éem.dﬁvida‘nenhuma(‘6'e§entual

cabimento de reclama¢do, se nds avangassemos para admitir o efeito
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’gerél também no mandado_de injuncdo, neste tipo de acdo, neste tipo
" de processo dc»mandado'de injuncégﬁ Mas isso & apenas um'péﬁsaménto-

v

para fins de novos desenvolvimentos.

. Portanto, acompanho o Relator. o vy

KKK KK -
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